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Reunião 2.601º de 26/03/2026 
 

    

ATA DA 2.601ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA EXECUTIVA 
DA AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS S.A. (APS) 

 

As vinte e três horas e quinze minutos do dia vinte e seis de março do ano de dois mil 

e vinte e seis, realizou-se, remotamente, a segunda milésima seiscentésima primeira 

reunião extraordinária da Diretoria Executiva da Autoridade Portuária de Santos S.A. 

(APS). A reunião foi presidida pelo Presidente, Sr. Anderson Pomini. Participaram 

também, o Diretor de Operações, Sr. Edilberto Ferreira Beto Mendes, o Diretor de 

Infraestrutura, Sr. Orlando de Almeida Razões Júnior, o Diretor de Desenvolvimento 

de Negócios e Regulação, Sr. Gustavo Salvador Pereira, e o Diretor de Administração 

e Finanças, Sr. Júlio Cézar Alves de Oliveira. A reunião foi secretariada pelo Gerente 

de Governança Corporativa, Sr. Jorge Leite dos Santos. Atendido o quórum legal, o 

Presidente da mesa declarou abertos os trabalhos, passando à apreciação das 

matérias pautadas na Ordem do Dia, que após examinadas e discutidas, receberam 

as seguintes manifestações unânimes da Diretoria Executiva: I.1  Com base nos 

registros contidos no Documento virtual nº 3423/2025, decidiu: aprovar a contratação 

emergencial com fundamento no art. 247, inciso XIV, do RILC/2024, de empresa 

especializada para a execução da operação completa de salvamento,  estabilização, 

reflutuação  e remoção controlada  da embarcação Professor W. Besnard, que se 

encontra adernada e parcialmente submersa no canal de navegação do Porto de 

Santos nas proximidades do Cais Valongo, pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, 

nos termos e condições integrantes deste, por superveniência decorrente de 

determinação da Autoridade Marítima e por força do inciso VII do §1º do artigo 17 lei 

12.815/2013, ante ao risco iminente e significativo para a segurança da navegação, 

para a integridade estrutural do cais do Valongo e para a fluidez do canal 

de navegação do Porto de Santos e, considerando o que preconiza os incisos I e li do 

artigo 247 do RILC, instaurar procedimento administrativo para apuração das 

circunstâncias do evento e identificação de eventuais responsáveis e adotar as 

medidas cabíveis para ressarcimento dos valores despendidos pela Autoridade 

Portuária de Santos, após a devida apuração, bem como posterior envio ao CONSAD 

para referendar a contratação em razão da emergência, para fim de evitar maiores 






